PLANO DE LUTAS

LUTAS GERAIS

a) Impulsionar a campanha nacional pela redução constitucional da jornada de trabalho sem redução de salários; 

b) Ratificação da Convenção 158 da OIT, que proíbe a demissão imotivada; 

c) Trabalhar pela elevação significativa do grau de escolaridade da classe trabalhadora destacando parte da jornada remunerada de trabalho para a educação. 

MELHORES SALÁRIOS

a) Ampliar a mobilização por maiores salários e pela valorização do salário mínimo; 

b) Realizar campanhas salariais unificadas com os demais sindicatos do serviço público, unindo categorias e entidades;
FORTALECER A ORGANIZAÇÃO SINDICAL

a) Estimular campanhas de sindicalização;

b) Garantir a unicidade sindical;
c) Em locais de trabalho com mais de 50 trabalhadores (as) do judiciário formar comissão sindical representativa;

d) Realizar cursos de formação sindical. Com palestrantes convidados pelo sinjusc, tentando trazer visões mais complexas e distintas sobre um mesmo ponto, polemizando o tema e permitindo o debate de forma mais ampla;

e) Garantir a convenção 151 da OIT no que tange a validação da participação sindical irrestrita de todos os delegados sindicais;

f) Estudar uma nova abertura do fórum de discussão na internet do sinjusc, com o controle de um moderador;

g) Fortalecer a participação e atuação dos delegados sindicais e representantes regionais, criando condições de atuação;

h) Inserir o sinjusc na luta geral pelas questões ligadas ao poder judiciário, alinhando-o com confederações e federações do ramo.

DESENVOLVIMENTO COM VALORIZAÇÃO DO TRABALHO AMPLIANDO E UNIVERSALIZANDO OS DIREITOS TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIOS 

a) Lutar pela regulamentação do mercado de trabalho, combater com rigor a terceirização e todas as formas de flexibilização e/ou precarização das relações entre capital e trabalho; 

b)  Lutar pela erradicação do trabalho escravo e do trabalho infantil; 
c)  Rejeitar todo e qualquer tipo de retrocesso nas regras da Previdência Social, defender a Previdência Pública, a universalização dos benefícios e o fim do fator previdenciário; 
d) Garantir o direito irrestrito de greve, coibir as práticas anti-sindicais; 
e) Defender a valorização dos aposentados e pensionistas (públicos e privados); 
f) Defender a saúde do trabalhador e da trabalhadora e a efetiva segurança no trabalho;
g) Combater com vigor todo tipo de discriminação, de gênero, raça, etnia, idade ou orientação sexual, especialmente no ambiente de trabalho, exigindo igualdade de salários (para funções equivalentes) e melhores condições de trabalho. 
h) Garantir os direitos dos portadores de necessidades especiais. 
i) Lutar contra a “PEC da bengala” PEC 457/2005 que altera o art. 40 da Constituição Federal, passando o limite de idade para a aposentadoria compulsória do servidor público em geral, para setenta e cinco anos de idade.

j) Dar continuidade a luta contra o IPREV.

PROMOVER A REFORMA AGRÁRIA EFETIVA 

a) Lutar pela efetivação da reforma agrária; 

b) Por um novo modelo de desenvolvimento rural. 
c) Defender a ampliação do diálogo entre Governos e Movimentos Sociais ligados à luta no campo.
UNIVERSALIZAR AS POLÍTICAS PÚBLICAS
a) Fortalecer e qualificar o Sistema Único de Saúde(SUS); 

b) Priorizar a luta pela educação pública, gratuita, de qualidade e laica para todos e todas. Estabelecer a regulamentação das escolas privadas. Batalhar por creches públicas e escolas de tempo integral, bem como pela valorização dos profissionais de educação; 
c) Lutar pela reforma urbana, com ênfase no enfrentamento do déficit habitacional e construção de moradias populares; 
d) Defender modelo de meio ambiente baseado no desenvolvimento sustentável, com punição rigorosa dos crimes contra a natureza; 
e) Defender novas contratações no setor público; a valorização do servidor; a realização de concursos públicos; 
f) Defender a ratificação da Convenção 151 (que garante aos servidores públicos o direito à negociação coletiva); a instituição de mesas de negociação permanente em todos os Estados e municípios; 
g) Denunciar e o combater sem trégua à terceirização; 
AMPLIAR A DEMOCRACIA 

a) Combater a monopolização da mídia capitalista e participar da luta pela democratização dos meios de comunicação, defesa da TV pública com participação popular, com programação informativa e cultural, TVs comunitárias e das rádios comunitárias;

b) Apoiar a luta por uma reforma política democrática, sem cláusulas de barreira, com financiamento público das campanhas, fidelidade partidária e liberdade de coligações; 
c) Defender eleições democráticas para o presidente do Tribunal de Justiça, com magistrados e servidores.
d) Combater o uso indiscriminado de medidas provisórias, fortalecendo o debate parlamentar.

UNIFICAR A LUTA COM O MOVIMENTO SOCIAL
a) Fortalecer a Coordenação dos Movimentos Sociais(CMS); 

b) Construir, junto com a Coordenação dos Movimentos Sociais (CMS) e outros sindicatos uma plataforma unificada da classe trabalhadora.
c) Contra a criminalização dos movimentos sociais.
d) Apoiar o conjunto dos movimentos sociais.
e) Ampla discussão com a categoria sobre todas as centrais sindicais;

MUDANÇAS NA POLÍTICA ECONÔMICA

a) Lutar para reduzir substancialmente as taxas de juros e isenção de taxas e impostos sobre os produtos da cesta básica; 

b) Lutar para acabar com a política de arrocho fiscal, utilizando os recursos do superávit primário para ampliação dos investimentos públicos na infra-estrutura produtiva e social, bem como em ciência, pesquisa e tecnologia; 

c) Defender uma reforma tributária progressiva, na qual as famílias mais ricas devem contribuir mais, o trabalho e os empreendimentos produtivos devem ser desonerados, enquanto as grandes fortunas e a especulação devem ser fortemente taxadas; 
d) Apoio ao PLC 306/2008 que regulamenta a emenda constitucional 29 e concede mais investimentos a saúde;
e) Pela tributação de imposto sobre grandes heranças;
f) Extinção da isenção de imposto de renda sobre a distribuição de lucros e dividendos aos sócios de empresas;
g) Pela extinção da isenção do IR sobre ganhos estrangeiros na dívida interna, instituído em 2006;
h) Pela não taxação do IR às pensões alimentícias.

ACESSO À JUSTIÇA 

a) Lutar para a aplicação e ampliação do controle externo no Judiciário, lutando pela maior participação popular nos mecanismos criados, de modo a transformá-los em meio de efetivo controle social do judiciário;

b) Lutar com outras entidades pela implantação da Defensoria Pública no Estado de Santa Catarina;
SAÚDE DO TRABALHADOR

a) Modificação em prol de melhorias nas relações sociais cotidianas do judiciário;

b) Reproduzir a comissão permanente de negociação, paritária, nos locais de trabalho;
c) Atuar para que a Administração do Tribunal de Justiça assuma a responsabilidade sobre servidores adoecidos no trabalho;
d) Avaliação de desempenho nova e mais democrática;
e) Lutar por um programa de saúde bucal.

LUTAS DA CATEGORIA

a) Reforçar a atuação do Sindicato no conjunto das reivindicações da categoria, abarcando reivindicações específicas de grupos funcionais, como lutas da categoria;

b) Lutar para aprovar a proposta do novo agrupamento para resolver o problema da disfunção;

c) Aprovação da PEC-190 e lutar pela unificação salarial; (iniciando a elaboração do estatuto dos servidores)
d) Pela incorporação dos 11,98% da URV; via política/administrativo face recursos orçamentários do TJ;
e) Incorporação do abono e do auxílio-alimentação;

f) Redução da jornada de trabalho para 06 horas, com um expediente maior para o atendimento da população, separando jornada de trabalho e expediente forense;

g) Construção de um novo PCS para resolver o problema de grupos funcionais e atribuições dos cargos, com recuperação das perdas salariais;
h) Tratamento digno e respeitoso por parte da hierarquia (magistrados / promotores / adv.) frente os servidores.
i) Lutar pelo pagamento de precatórios, pressionando o governo do Estado.
j) Valorização do acesso ao serviço público, exclusivamente através de concurso público;
k) Ação que conteste o contrato da venda das contas salários ao Banco do Brasil e negociar isenções por mais tempo;
l) Chamar as associações a participar de discussões junto ao sinjusc. 
